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RESUMO: A partir de abordagens que enfocam o repertório 
de intervenção de diferentes atores na construção social dos direi-
tos do trabalho, o objetivo deste trabalho é tratar como os constran-
gimentos oferecidos pela reforma trabalhista à atuação sindical e à 
constituição de um direito do trabalho mais progressista estão sendo 
tratados no discurso dos atores sociais e institucionais. Por meio de 
acompanhamento das posições das centrais dos trabalhadores e da 
atuação de associações de juristas e agentes do direito, apontamos as 
resistências encontradas e as cotejamos com as primeiras manifesta-
ções formais da Organização Internacional do Trabalho sobre o caso 
brasileiro neste cenário conflituoso.

Palavras chave: Sindicatos; Justiça do trabalho; Direitos do 
trabalho; Reforma trabalhista; Mudança institucional.

ABSTRACT: Based on approaches which focus on the rep-
ertoire of intervention of different actors in the social construction 
of labor rights, the objective of this paper is to address how the con-
straints offered by labor reform to the trade union action and to the 
constitution of a more progressive labor law are being treated in the 
discourse of social and institutional actors. By means of monitoring 
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the positions of the unioń s centers and the activities of associations of 
jurists and agents of the law, we point out the resistances and compare 
them with the first formal manifestations of the International Labor 
Organization on the Brazilian case in this conflictive scenario.

Keywords: Trade unions actors; Labor justice; Labor rights; 
Labor reform; Institutional change.

RÉSUMÉ: Basé sur des approches qui se concentrent sur le 
répertoire d’intervention des différents acteurs dans la construction 
sociale des droits du travail, l’objectif de cet article est d’examiner 
comment les contraintes offertes par la réforme du travail à l’ac-
tivité syndicale et la constitution d’une législation du travail plus 
progressiste, sont abordées dans le discours des acteurs sociaux et 
institutionnels. A travers le suivi des positions des centres ouvriers 
et des activités des associations d’avocats et de juristes, nous souli-
gnons la résistance rencontrée et les comparons aux premières ma-
nifestations formelles de l’Organisation Internationale du Travail 
sur le cas brésilien dans ce scénario conflictuel.

Mots-clés: Acteurs syndicaux; Justice du travail; Droits du 
travail; Réforme du travail; Changement institutionnel.

RESUMEN: Sobre la base de los enfoques que se centran en 
el repertorio de la intervención de diferentes actores en la construc-
ción social de los derechos laborales, el objetivo de este trabajo es 
abordar cómo las limitaciones ofrecidas por la reforma laboral a 
la acción de los sindicatos y para la constitución de un derecho del 
trabajo más progresivo están siendo tratados en el discurso de los 
actores sociales e institucionales. Mediante el seguimiento de las 
posiciones de las centrales sindicales y las actividades de las aso-
ciaciones de juristas y agentes de la ley, señalamos las resistencias 
y las comparamos con las primeras manifestaciones formales de la 
Organización Internacional del Trabajo en el caso de Brasil en este 
conflictivo escenario.

Palabras clave: Actores sindicales; Justicia laboral; Dere-
chos laborales; Reforma laboral; Cambio institucional.

1 INTRODUÇÃO

Segundo Supiot (2018), as antigas leis trabalhistas foram ins-
tituídas para um mundo do trabalho que não mais existe.  Essa cons-
tatação não significa, contudo, que não devem existir instituições 
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que regulem as relações de trabalho.  Ao contrário, na linha do au-
tor, isso impele a denunciar tudo que desumaniza o trabalho e retira 
poder dos trabalhadores coletivamente organizados para determinar 
suas condições de trabalho e repercussões na sociedade.

Assim, nos guiamos por um olhar sobre as disputas dos senti-
dos do direito do trabalho no país, especialmente conduzidas por di-
ferentes atores sociais que buscam reconfigurar a ordem normativa da 
cidadania. Trata-se de uma abordagem que não é inovadora, dado que 
desde Evaristo Moraes Filho, passando por Angela de Castro Gomes 
e demais autores que a eles se seguiram há uma tradição no país de se 
pensar as possibilidades de intervenção dos atores do mundo do tra-
balho na legislação. A novidade deu-se com uma abertura dos estudos 
sobre a relação entre esses atores e as instituições judiciais do trabalho 
e, agora, para o deslocamento desses conflitos para o Supremo Tribu-
nal Federal em um contexto de reformas pró-mercado. 

As disputas pelos sentidos do direito são legítimas, fazem 
parte de um ambiente de democracia. No entanto, a defesa da segu-
rança jurídica, tal como foi proferida nos discursos das atuais refor-
mas, deve ser lida sob a chave de recursos retóricos produzidos por 
alguns intelectuais e utilizados pelos empresários para não aceitar 
as incertezas inerentes ao jogo democrático. Esses recursos não se 
interessam por guardar relação com fatos, mas são sobretudo mani-
festações contrárias à existência de processos de afirmação de direi-
tos sociais no Brasil. Tais oposições são recorrentes nos movimentos 
mais gerais pela ampliação dos direitos de cidadania, conforme o 
instigante estudo do economista alemão Albert O. Hirshman (1991). 

Contrariamente às expectativas do patronato que remetem 
exclusivamente à diminuição de custos, a não restrições de seu poder 
de mando e à liberdade do mercado, como solução para a economia, 
atores sindicais e judiciais têm se manifestado em defesa dos avan-
ços conseguidos na arena trabalhista, no âmbito das negociações co-
letivas e das instituições do trabalho, o que tem alimentado o debate 
que deve caracterizar a democracia.  

Este trabalho contém três partes, além desta introdução e das 
considerações finais. Na primeira, apresentamos os avanços institu-
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cionais no direito do trabalho e a contra-mobilização gerada. Na se-
gunda e terceira partes, tratamos dos sentidos do direito do trabalho e 
orientações em disputa pelos atores do direito e pelos agentes sindicais 
a partir da recente reforma trabalhista do governo de Michel Temer.

2 AvANÇOS INSTITUCIONAIS E A CONTRAMOBILIzA-
ÇÃO DO DIREITO

A Constituição de 1988 representou um momento de ganhos 
especiais na área trabalhista. Para exemplificar, o seu art. 7º solidificou 
o preceito isonômico, atribuindo a igualdade de direitos aos trabalha-
dores urbanos e rurais, respeitadas as diferenças que exigiam regula-
mentação distinta. A Carta incorporou boa parte das demandas repre-
sadas e anulou alguns dispositivos autoritários da CLT, aumentando a 
proteção legal do trabalho e defendendo as liberdades sindicais, entre 
as quais os direitos de greve, de organização e de não intervenção es-
tatal abusiva. Paralelamente, consolidou os poderes atribuídos ao Mi-
nistério Público do Trabalho, e também aos sindicatos, de atuarem na 
defesa de direitos difusos ou coletivos da categoria, através das ações 
civis públicas. Foram mantidos, entretanto, o monopólio da represen-
tação – a unicidade sindical – e o imposto sindical obrigatório. 

Legitimado, já no contexto democrático, o modelo de relações 
trabalhistas constituiu-se em um campo de disputas entre os atores do 
capital e do trabalho. Dentro dessas disputas, destacamos o papel das 
associações de juristas do trabalho, do Ministério Público do Trabalho 
em conjunto com a sociedade civil, e dos sindicatos e centrais sindicais. 

A construção dos papéis dos juristas do trabalho dá-se dentro 
de um processo que, para além das questões corporativas, envolve 
a disputa em torno das interpretações legítimas da Constituição de 
1988 (Engelmann, 2006). Nesse sentido, as associações de magistra-
dos e de procuradores do trabalho também procuraram manter uma 
agenda de defesa de direitos sociais (Vianna, 2015), que pode ser 
visualizada em sua participação nos processos legislativo e judicial, 
combatendo medidas consideradas de retrocesso social ou estimu-
lando aquelas que podem significar promoção social.
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Por sua vez, as demandas sindicais que visaram alterar regras 
institucionais que afetavam sua atuação encontraram uma maior re-
ceptividade no TST a partir de 2003, quando uma nova presidência 
promove seminários contra a flexibilização de direitos e adota um 
conjunto de medidas de aproximação com reclamos da sociedade ci-
vil como o cancelamento da instrução normativa que criava obstácu-
los para o julgamento de dissídios coletivos, e do Enunciado 310, que 
prejudicava a atuação dos sindicatos como substitutos processuais 
em ações coletivas. Desde então, outras ações sindicais também pas-
saram a compor o processo político de institucionalização do direito 
que busca alargar o papel político dos sindicatos restringido por de-
cisões judiciais, bem como prover argumentos de justiça às decisões 
das cortes. Como exemplo, tem-se a luta para que a competência do 
julgamento dos interditos proibitórios, que podem restringir o direito 
de greve, seja da Justiça do Trabalho e não da Justiça Comum.

Com a Reforma do Judiciário, em 2004, a Justiça do Trabalho 
teve sua competência ampliada para julgar “relações de trabalho”, 
embora a Corte Suprema venha restringindo o amplo sentido da ex-
pressão. Além disso, no âmbito coletivo, tornou-se uma instituição 
de arbitragem pública, que decidirá sobre o dissídio coletivo de na-
tureza econômica apenas se as partes a elegerem. No entanto, pes-
quisadores mostraram o uso dos dissídios de natureza jurídica pelos 
sindicatos. Em julgamento de um desses dissídios, a Seção de Dissí-
dios Coletivos estabeleceu, para casos futuros, a premissa de que “a 
negociação coletiva é imprescindível para a dispensa em massa de 
trabalhadores”. Essa interpretação foi provocada pelo pedido de apli-
cação da Convenção 158 da OIT (Pessanha; Alemão; Soares, 2009).

Esse ambiente institucional de maior aproximação com a socie-
dade civil propiciou a realização, pela primeira vez na Corte, de uma 
audiência pública para discutir o tema da terceirização, no ano de 2011, 
do qual participaram empregadores, centrais sindicais e pesquisadores.

Por sua vez, no âmbito das ações civis públicas, a análise da 
jurisprudência no Tribunal Superior do Trabalho permite apontar 
que há uma mobilização pelo reconhecimento de lesões que atin-
gem a sociedade como um todo e que merecem reparação através do 
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dano moral coletivo. Tais lesões são objeto da atuação coordenada 
do MPT e estão presentes nos casos de trabalho escravo, trabalho in-
fantil e trabalho em condições agressivas à saúde dos trabalhadores. 
É nesse sentido, por exemplo, que se encontram as decisões que, em-
bora não sejam objeto de súmulas, colocam na categoria de lesões de 
“dimensão macro” aquelas oriundas de práticas que comprometem a 
ordem jurídica trabalhista, especialmente os fundamentos constitu-
cionais da dignidade humana e do valor social do trabalho.

O reconhecimento da existência do dano moral coletivo pela 
Justiça do Trabalho é fruto de um processo lento, baseado na estraté-
gia dos procuradores do trabalho, que possibilitou a sua construção 
legal na defesa do interesse público. Em seu discurso, o dano moral 
coletivo é justificado pelos procuradores do trabalho com uma fun-
ção pedagógica de dar exemplo para que as demais empresas cum-
pram a legislação; uma função punitiva para o transgressor da ordem 
jurídica e uma função compensatória da sociedade pela lesão por 
meio de um valor destinado ao Fundo de Amparo ao Trabalhador ou 
a entidades que desenvolvem projetos ou ainda a órgãos públicos que 
auxiliam o trabalho do MPT (Artur, 2016). 

Ao contrário do que as críticas à atuação da Justiça do Tra-
balho afirmam, esse processo não se dá sem conflitos ou com faci-
lidades para os trabalhadores. Embora as decisões a favor do dano 
moral coletivo argumentem que sua existência não é dependente de 
demonstração dos efeitos negativos individuais, na maioria dos pro-
cessos, observa-se um esforço para mostrar que houve reiterado des-
respeito ao ordenamento jurídico pela parte que cometeu a ofensa ao 
direito transindividual para, desse modo, caracterizar o desrespeito à 
sociedade e, assim, evitar decisões contrárias (Artur, 2016). 

Outro exemplo de decisão, desta vez sumulada, que provocou 
uma mudança institucional no sentido de reduzir o poder de mando 
do empregador foi a edição da súmula 443, do TST. A partir dessa 
súmula, é presumida como discriminatória a dispensa de emprega-
dos portadores de HIV e outras doenças graves como o câncer. 

Tais construções são importantes por conferir um caráter pú-
blico às relações da esfera privada (Vianna, 1999), as quais tentam 
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permanecer livres de argumentos de justiça social.  Nesse sentido, o 
mercado de trabalho no país continua altamente flexível. A rotativi-
dade da mão de obra é alta (acima de 40%) e a demissão facilitada 
(em 60% dos casos, em 2007, sem justa causa, segundo dados do 
Dieese, de 2008). A Convenção 158 da OIT, contra demissão injusti-
ficada, que poderia ter revertido esse último aspecto, foi denunciada 
pelo governo Fernando Henrique, em 1996. O governo Lula a en-
caminhou para o Congresso Nacional em 2008, mas houve reações 
contrárias em Comissões de mérito. No plano dos direitos coleti-
vos, apesar de alguns consensos produzidos pelo Fórum Nacional do 
Trabalho realizado no governo Lula, a reforma sindical não saiu do 
papel.  Por sua vez, no plano dos direitos individuais, continuamos 
convivendo com o que Cardoso (2003) chamou de “flexibilização a 
frio dos direitos trabalhistas”: as empresas enfrentam a lei e os tri-
bunais com questões recorrentes a cada semana. 

Foi nesse ambiente refratário ao avanço da cidadania que as 
forças conservadoras no Poder Legislativo e no Poder Executivo, de-
pois do afastamento da presidente legitimamente (re) eleita, Dilma 
Rousseff e sua substituição por Michel Temer,   adotaram a chamada 
reforma trabalhista. Essa reforma tem o claro sentido de supressão 
ou restrição de direitos historicamente conquistados. Seus disposi-
tivos estão em confronto com o que foi pactuado na Constituição 
de 1988 e com os padrões internacionais da OIT-Organização In-
ternacional do Trabalho, ao estabelecer regras que constrangem os 
atores sociais a negociar de modo a piorar as condições de trabalho. 
Ademais, facilitam a adoção de uma lógica puramente mercantil de 
regulação da terceirização, em detrimento dos sujeitos coletivos de 
direito. Por sua vez, a reforma apresenta o objetivo definido de con-
dicionar os juízes trabalhistas a adotarem uma postura de “inter-
venção mínima” na autonomia da vontade coletiva, num cenário de 
debilidade econômica e política, e em ataque aberto aos princípios 
do direito do trabalho e aos direitos constitucionais.

Trata-se, assim, de uma mudança institucional que visa colo-
car à disposição dos intérpretes uma conceitualização específica do 
direito do trabalho, que privilegia o mercado como o principal es-
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paço normativo dos conflitos sociais, e isso em um momento de au-
mento do desemprego, de crescimento das desigualdades sociais e de 
desequilíbrio das relações de forças em favor do poder econômico. 

3 INSTITUIÇõES jUDICIAIS E OS SENTIDOS DO DIREITO 
DO TRABALHO

Diferentes abordagens têm sido utilizadas na análise das 
instituições judiciais no mundo. Essas abordagens, que cada vez 
mais dialogam entre si, adotam: desde as preferências individuais 
como unidades explicativas das decisões até o papel das instituições 
dentro de processos sociais mais amplos. Nas abordagens do insti-
tucionalismo histórico (Gillman,1999) e da mobilização do direito 
(McCann, 1994, 1996, 2008, 2010), a política judicial é tratada do 
ponto de vista de suas interações com outros agentes inseridos em 
seu contexto político, econômico e social. Nesse sentido, os traba-
lhos de Koerner (2007, 2012, 2013) têm apresentado que as normas 
jurídicas não estão simplesmente à disposição de seus membros, mas 
sua utilização envolve a tradução sob a forma de elementos jurídicos 
da estruturação social do direito, nos quais estão presentes as ideias 
jurídicas historicamente construídas, as relações estratégicas e as in-
terações com os demais agentes políticos e sociais. 

O presente trabalho dialoga com os trabalhos de Mccann, 
cuja abordagem:

(...)presume, então, que as cortes não resolvem os conflitos relativos ao 
sentido das leis através de comandos claros, apenas. Elas fazem mais, 
pois elas rotineiramente “dissuadem, convidam, estruturam, deslocam 
e transformam” as disputas na sociedade. A influência de suas decisões 
é multiforme e variada e está disseminada na sociedade, para além do 
campo profissional estrito dos juristas (Koerner, 2017, p. 84)

No Brasil, a construção jurisprudencial dos tribunais da Jus-
tiça do Trabalho tem tido um papel relevante na definição de direitos 
e, como algumas pesquisas, dentro de uma perspectiva da histori-
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cidade dos direitos, abordaram (Silva, 2008; Artur, 2012; Freitas, 
2011) reflete “o encontro do direito com as circunstâncias sociais 
e políticas da sociedade” (Pessanha; Noronha, 2013, p. 68). Assim, 
enquanto na “década neoliberal” de 1990 ocorreu um uso da juris-
prudência para inibir direitos dos trabalhadores, nos anos 2000 nota-
se uma atuação dos agentes do direito a favor da recuperação e do 
desenvolvimento de direitos a partir de princípios de ordens norma-
tivas externas à legislação trabalhista estrita, presentes nos disposi-
tivos da Constituição de 1988 e nas Convenções adotadas pela OIT e 
outros organismos internacionais. 

Mais recentemente, essa atuação pode ser visualizada nas ini-
ciativas políticas das associações de juristas do trabalho, especial-
mente a Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho (ANA-
MATRA) e a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT), nas críticas contra a reforma trabalhista externadas nas 
participações nas comissões legislativas e em fóruns amplos, na pro-
dução de notas técnicas e de enunciados que podem guiar as novas 
decisões judiciais, e também nos discursos na mídia. 

Entrevistas com ex-presidentes da ANAMATRA, que não 
serão aqui identificados, feitas na época do início dos debates so-
bre a reforma e a observação da 2ª Jornada de Direito Material e 
Processual do Trabalho já permitem afirmar que não há unanimi-
dade entre os juízes do trabalho nessa crítica. Sem desconsiderar 
essas divisões internas, este trabalho tem por objetivo analisar os 
primeiros discursos de agentes do direito que buscaram apresentar 
críticas gerais à reforma. Para tanto, fizemos um levantamento dos 
principais argumentos públicos que apareceram em seminários e 
cursos sobre a reforma, ocorridos entre outubro de 2017 e fevereiro 
de 2018, e que foram realizados por associações de juristas do traba-
lho ou contaram com sua presença, dentre eles: o Instituto Defesa da 
Classe Trabalhadora, o Instituto Brasileiro de Direito do Trabalho, 
a Associação de Magistrados do Trabalho da 2a Região, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 2a Região, a Escola Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, e, também, a Con-
federação Nacional da Confederação Nacional dos Trabalhadores no 
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Comércio. Depois, analisamos as falas que continham argumentos 
mais gerais sobre a reforma, excluindo as que tratavam de temas 
muito específicos, com exceção do tema da terceirização. Privile-
giamos escutar palestrantes com posições institucionais: ministros 
do TST, presidência da ANAMATRA e da ANPT, membros de des-
taque em associações de advogados trabalhistas e assistimos a todas 
as palestras/aulas dadas nos âmbitos de dois tribunais regionais do 
trabalho. Com isso, ainda que tenhamos enfatizado as falas críticas, 
também tivemos contato com as ideias sobre o papel do direito do 
trabalho que podem ter balizado a própria reforma.

Dentre os palestrantes, o ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho-TST, Maurício Godinho Delgado, reiterou a relação posi-
tiva entre os avanços do direito do trabalho e o desenvolvimento da 
democracia e afirmou a reforma como um retrocesso social e expres-
são do poder econômico. Esse retrocesso é materializado no ataque 
a institutos centrais do direito do trabalho, ao papel dos sindicatos 
de promover a melhoria das condições de vida dos trabalhadores e à 
seguridade social do país.

Reafirmando a importância do papel histórico-institucional 
do direito do trabalho, da previdência social e das entidades sociais 
de promoverem a inclusão social, o ministro defendeu que se ado-
te uma postura de interpretar a legislação da reforma com base na 
Constituição, nas normas internacionais de direitos e na própria 
Consolidação das Leis do Trabalho (vigente desde 1943), para man-
ter o Estado Democrático de Direito no país.

Por sua vez, tanto a ministra do TST, Delaíde Alves Miranda 
Arantes, como o advogado membro de associações de advogados tra-
balhistas, Luiz Carlos Moro, denunciaram o caráter antidemocrático 
da tramitação da reforma trabalhista. A ministra tratou do desrespeito 
ao diálogo social e Luiz Carlos Moro abordou os problemas graves de 
equilíbrio entre as instituições no processo legislativo, como a renún-
cia do Senado de exercer seu papel na análise da legislação.

Essas posições acima descritas contrastam com as falas de juízes 
que não tratam dos problemas trazidos para a sociedade e para a demo-
cracia com os retrocessos da reforma, e que se limitam a enfatizar as van-
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tagens individuais que determinadas mudanças poderiam ter trazido, em 
tese, ao trabalhador. Do mesmo modo, destoam de determinadas falas 
de juízes no sentido de que a reforma deveria ser tomada como um fato 
consumado, negando as disputas pelos sentidos do direito do trabalho.

Dentre essas falas, as que mais chamam atenção são aquelas 
que partem de uma pretensa igualdade entre as partes no direito co-
letivo do trabalho para justificar um afastamento em relação à aná-
lise das negociações coletivas pelos juízes, em sintonia com a refor-
ma. Tais falas podem ser opostas aos argumentos da lei em contexto, 
trazidas por José Eymard Loguercio, advogado trabalhista sindical, 
que mostram a necessidade do conhecimento das condições sociais 
nas quais se dão as negociações, do seu conteúdo como um todo e da 
importância da construção histórica de cada cláusula.

Em relação ao tema da terceirização, as considerações dos 
presidentes da ANAMATRA e da ANPT, do procurador do traba-
lho e de ministros do TST indicam uma determinação de analisar a 
legalidade dos contratos, no sentido de combater as fraudes e estabe-
lecer a responsabilidade das partes quando constatado que a empre-
sa contratada não possui verdadeira idoneidade econômica. Outro 
ponto sensível nas palestras sobre o tema é a legislação não garantir 
a isonomia de remuneração entre os trabalhadores da tomadora de 
serviços e os da terceirizada, sendo facultativo que as partes nego-
ciem essa isonomia. A discussão sobre a isonomia das condições de 
trabalho é calcada em visões que relacionam o trabalho à cidadania, 
e que condenam a sua ausência como uma injustiça reconhecida in-
ternacionalmente, incluindo as convenções da OIT. 

Tais falas indicam que há um espaço no âmbito das relações entre 
agentes do direito e representantes sindicais que tem seu foco nos interes-
ses comuns de respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores.

Importante apontar que o processo de contestação das regras 
legislativas e das decisões judiciais que buscaram proteger os traba-
lhadores tem ocorrido também no âmbito judicial, mesmo antes da 
reforma. Isso pode ser observado nas ADIns envolvendo os temas da 
terceirização, do trabalho em condições análogas à de escravo e nos 
temas sobre o meio ambiente laboral, dentre outros.
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Em relação ao papel do STF, o poder dos ministros individual-
mente considerados de promover suas decisões monocráticas como 
parte do poder constituinte institucional da Corte (Arguelhes e Ribei-
ro,2016) também é uma realidade na arena trabalhista (Artur, Freitas, 
2017). Assim, as decisões plenárias não são comuns. No entanto, no 
tema do fim da contribuição sindical, que foi alvo de várias ADIns 
das entidades sindicais, a maioria dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal decidiu pela constitucionalidade da medida, em 2018. Por sua 
vez, o MPT vê as assembleias como um espaço legítimo de mani-
festação da autonomia coletiva, especialmente no enfrentamento da 
visão de que haveria necessidade de demonstração individualizada da 
autorização para desconto da contribuição sindical.

4 ATORES SINDICAIS, USO E RESTRIÇÃO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS

É possível afirmar, como vários trabalhos acadêmicos admi-
tem, que os sindicatos no Brasil têm se mantido como atores políticos 
relevantes, apesar dos problemas que historicamente enfrentaram 
(Soares, 2017; Krein e Teixeira, 2014; Pessanha, Soares e Pereira, 
2014; Boito et al, 2009; Lúcio, 2008, 2013; Cardoso, 2013; Ladosky 
et al, 2014; Ramalho e Rodrigues, 2013; Fontes e Macedo, 2014; Bri-
di, 2009; Medeiros, 2014). Nos anos 2000, recuperaram parte de sua 
capacidade de ação, inibida durante a década de 1990, embora os 
resultados de suas mobilizações tenham sido contraditórios. Obti-
veram algumas conquistas, principalmente econômicas, porém mo-
vimentos de regulamentação das relações de trabalho coexistiram 
com movimentos de desregulamentação e de precarização de suas 
atividades (Krein e Teixeira, 2014; Krein et al, 2013). 

A retomada da capacidade de ação do movimento sindical 
pode ser constatada por exemplo (Lúcio, 2008), pelo fato de que, 
desde 2003, as greves dos trabalhadores saíram de um padrão mais 
defensivo para um mais propositivo. Boito et al (2009), por sua vez, 
ressaltaram a amplitude das greves e os métodos de luta mais agres-
sivos verificados já entre 2004 e 2007. Desde 2008, verificou-se efe-
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tivamente um aumento do número de greves. Em 2012, o DIEESE 
– Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconô-
micos registrou um total de 873 greves, o maior número observado 
em 16 anos (desde 1996). Foram mais de 86 mil horas paradas no 
total, o maior volume desde 1991, sendo que 75% destas greves po-
dem ser consideradas “vitoriosas”, já que tiveram suas reivindica-
ções atendidas no todo ou em parte. Assim, por exemplo, entre 2004 
e 2014, eles obtiveram, nas negociações coletivas com o patronato, 
reajustes salariais mais significativos do que em anos anteriores, 
chegando a alcançar mais de 90% dos casos analisados pelo DIEESE 
(contra 56% observados entre 1996-2003).

Para além das greves, o repertório de ação coletiva (Tilly, 
2006) mobilizado nos últimos anos também evidenciou a vitalidade 
do sindicalismo. Os sindicatos mais organizados – bancários, petro-
leiros, metalúrgicos e telefônicos, p. ex., objeto de nossa observa-
ção – lançaram mão de um conjunto dinâmico de formas de ação, 
incluindo negociação direta com os patrões, ações de protesto em 
espaços públicos, recorrência à Justiça e ao Ministério Público do 
Trabalho  e ainda mobilização de “novas arenas”, seja com ações em 
âmbito internacional – como os chamados “acordos marcos globais” 
(global framework agreements) e o apelo às normas internacionais 
do trabalho-seja através de participação em conselhos e comitês, 
propondo políticas públicas etc. 

As centrais sindicais, por sua vez, realizaram várias mobili-
zações conjuntas (Ladosky et al, 2014), pressionando empregado-
res e governos. Por meio delas fizeram reivindicações mais gerais, 
sobre salário mínimo, “trabalho decente”, terceirização, jornada de 
trabalho, regras de aposentadoria e mudanças na política de juros do 
governo. Foram, por exemplo, parte ativa na formulação das regras 
de reajuste do salário mínimo, acordadas com o governo federal em 
2006, e em 2008 apresentaram propostas ao governo Lula para o 
enfrentamento da crise econômica em curso (Soares, 2017). 

As conquistas obtidas pelos trabalhadores nesse período atestam o 
seu fortalecimento, embora não tenha sido possível controlar inteiramente 
a precariedade e os processos de flexibilização das relações de trabalho 
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em voga desde os anos 1990 (Krein e Teixeira, 2014; Ladosky et al, 2014). 
Mas de toda forma, os avanços possíveis, o uso recorrente das greves e 
do apelo à Justiça e ao Ministério Público do Trabalho, configuraram, 
durante os governos do Partido dos Trabalhadores, um quadro relativa-
mente mais livre e favorável ao desenvolvimento das lutas sindicais pela 
ampliação de direitos e combate à precarização do trabalho.

Esse cenário certamente se agrava com as chamadas refor-
mas no âmbito trabalhista, do governo Michel Temer, após 2016. As 
tentativas de ampliar os direitos do trabalho, inclusive com novos 
temas, que remetem a uma agenda de igualdade de oportunidades 
(de gênero, cor e orientação sexual), de controle do assédio moral e 
do meio ambiente do trabalho, tem que se juntar agora à resistência 
contra a supressão de direitos trabalhistas anteriormente adquiridos. 
Dados recentes indicam o aumento do desemprego e a queda do em-
prego formal (DIEESE, 2018). Por outro lado, o declínio de ações 
trabalhistas já pode ser sentido, e Furno (2018) calcula que caíram 
para quase a metade em relação à média anterior.

Quando, depois de 100 dias do início da vigência da recen-
te “reforma trabalhista”, no primeiro semestre de 2018, realizamos 
um balanço das apreciações e propostas de ações, por um lado, das 
principais centrais sindicais, e por outro, de alguns sindicatos acom-
panhados no Rio de Janeiro, já identificamos algumas pistas para o 
possível desenrolar do processo. 

As posições institucionais das maiores centrais sindicais bra-
sileiras (definidas pelo Ministério do Trabalho/Brasil, 2016) variavam 
então em volume, e especialmente, no tom mais ou menos agressivo 
de suas reações ao que vinha ocorrendo. Recuperando as manifesta-
ções públicas, em suas páginas na internet, das 6 maiores centrais- 
CUT, UGT, CTB, Força Sindical, CSB e NCST- que congregam mais 
de 75% dos trabalhadores representados por sindicatos no país, foi 
possível identificar certas tendências. Todos os sites dessas Centrais, 
consultados nos primeiros meses de 2018, referiam-se à “reforma tra-
balhista” sancionada em julho de 2017, mas o destaque dado à perda, 
sempre admitida, de direitos trabalhistas, variava de intensidade e, 
principalmente, explorava dimensões diversas do problema.
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Pode-se afirmar que a maior central do país, a CUT- Central 
Única dos Trabalhadores (30,4% dos trabalhadores), era sem dúvida 
a Central que destinava maior espaço à crítica e reação às mudan-
ças aprovadas, demonstrando bastante clareza sobre os efeitos da 
reforma. Além de listar e analisar as alterações propostas, indicar 
os efeitos já observáveis delas (desemprego, aumento do trabalho in-
formal, demissões em massa), a Central acompanhava o movimento 
no e junto ao Tribunal Superior do Trabalho. A par disso, propunha 
uma agenda de atuação que previa: levar à frente um Projeto de Lei 
de Iniciativa Popular (com 1,3 milhões de assinaturas) para revogar 
a lei da dita reforma; resistir nas mesas de negociação coletiva; lu-
tar na Justiça do Trabalho; e denunciar a nova lei junto a instâncias 
internacionais (por exemplo, protocolo na OIT). Neste último caso, 
um relatório do Comitê de Peritos da organização internacional, de-
saprovando a chamada reforma, poderia vir a configurar um “caso 
grave” de desrespeito às Convenções 98, 151 e 154, a ser aprecia-
do na Conferência da OIT deste ano (maio/junho). Ainda no campo 
mais progressista, a CTB-Central dos Trabalhadores e Trabalhado-
ras Brasileiros (10,08% dos trabalhadores), denunciava com veemên-
cia a retirada de direitos e as ameaças da terceirização, e defendia 
um plano de lutas e o apoio à Justiça do Trabalho. Com isso, como a 
CUT, externava a intenção de se insurgir contra a reforma e tentar, 
no limite, sua revogação. É interessante registrar que duas centrais 
menores (com menos de 1% de representação) e de orientação polí-
tica de esquerda, a Conlutas e a Intersindical, também defenderam a 
revogação da reforma trabalhista do governo Temer.

As outras quatro maiores Centrais (abrigando, no conjunto, 
36,97 % dos trabalhadores), todas elas de recorte mais conservador, 
noticiavam e se posicionavam a respeito da “reforma” com ênfases 
variadas mas indicavam recorrentemente que, diante do fato consu-
mado, seu interesse era ver os efeitos das mudanças serem de alguma 
forma minorados. A CSB- Central dos Sindicatos Brasileiros, com 
uma linguagem bem institucional, publicou um boletim especial sobre 
a nova lei e divulgou enunciados da Jornada da Anamatra (associação 
nacional dos juízes do trabalho), além de indicar diretrizes e atentar 
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para a possibilidade de aprovar a Medida Provisória 808, que poderia 
corrigir partes da “reforma”, conforme um acordo entre o governo e 
alguns parlamentares. A UGT- União Geral dos Trabalhadores apre-
sentava notícias esparsas sobre aspectos da nova lei e seus efeitos da-
nosos, mas não explicitava ações além da realização de seminários so-
bre o tema a nível regional. A NSCT- Nova Central dos Sindicatos de 
Trabalhadores divulgou lista de nomes, denunciando os parlamentares 
que aprovaram, no Congresso Nacional, a terceirização ampla, mas 
de outra parte parecia também apostar nas possíveis correções da MP 
808 às mudanças trabalhistas. Afinal a Força Sindical –mobilizada 
fortemente pelo debate sobre a contribuição sindical para os sindicatos 
tanto de trabalhadores como de patrões (notícia na página principal 
do site) - expressava igualmente sua preocupação com os destinos da 
MP 808, e divulgava um manual para a negociação coletiva, mas da 
Confederação Nacional da Indústria. 

Um breve balanço de alguns dos efeitos das ações e expecta-
tivas das Centrais Sindicais aponta hoje para um quadro diversifica-
do. As expectativas externadas pelas maiores centrais com posições 
mais conservadoras (CSB, Força Sindical, UGT, NSCT) não se con-
cretizaram. A Medida Provisória 808, que poderia minorar os efeitos 
da reforma, foi resultado de um acordo entre senadores e o governo 
federal. Na pressa pela aprovação da lei que alterou mais de 100 ar-
tigos da CLT, o governo pediu aos senadores que aprovassem o texto 
como estava, pois, posteriormente editaria uma MP, com entrada 
em vigor imediata, mudando alguns pontos da reforma. De fato uma 
comissão mista de parlamentares foi formada para analisar as quase 
mil emendas que a matéria recebeu, mas a tramitação parou aí. Fi-
nalmente a MP perdeu a validade em 23/04/2018. Por outro lado, a 
reação em relação à suspensão da cobrança da contribuição sindical 
foi igualmente vencida com a manifestação recente (29/06/2018) do 
Supremo Tribunal Federal, consolidando o que prevê a reforma.

Quanto às centrais de viés mais progressista, as iniciativas de 
resistir durante os processos de negociação coletiva aparentemente 
vêm ocorrendo, mas necessitam de melhor e mais contínuo acom-
panhamento, assim como suas relações com a Justiça do Trabalho. 
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Um destaque especial, entretanto, merece a reação da OIT 
aos efeitos da reforma trabalhista brasileira. Como anunciado pela 
CUT, logo após o início da implementação da reforma, o Comitê de 
Peritos da organização internacional se manifestou em relação às 
reclamações daquela Central de modo bem contundente. 

O Comitê, reunido durante a recente Conferência Internacio-
nal da OIT (Genebra, 28 de maio a 8 de junho de 2018), registrou 
que apreciava as observações da ITUC (International Trade Union 
Confederation), e da CUT, recebidas em 1 de setembro de 2017 e 
também da CONACATE (Confederação Nacional de Carreiras Típi-
cas do Estado), recebidas em 28 de agosto de 2017. Tais observações 
apontavam principalmente para desrespeitos, a partir da aprovação 
da Lei 13 467, às convenções da OIT de n. 98 e 154 (Direito de Or-
ganização e Negociação Coletiva), denunciando que mais do que à 
negociação, a reforma deveria levar à “abdicação de direitos”. Além 
disso, a possibilidade de negociação individual sobrepondo-se aos 
acordos coletivos e a criação do status de trabalhador autônomo, de-
veriam também, segundo as centrais, inibir a liberdade de associa-
ção e de negociação coletiva reconhecidas pela legislação.  

O Comitê também recebeu, pelo lado patronal, as observa-
ções da CNI (Confederação Nacional da Indústria) e da IOE (In-
ternational Organisation of Employers), em 1 de setembro de 2017. 
Essas associações argumentaram que a lei da reforma foi precedida 
por amplo processo de discussão, e que visava fortalecer a negocia-
ção coletiva livre e voluntária, limitando a intervenção das cortes 
laborais. E que, ainda, a reforma respeitaria mais de 30 direitos tra-
balhistas reconhecidos pela Constituição de 1988.  

Finalmente, o Comitê de Peritos da OIT se manifestou. Em 
relação à relação entre negociação coletiva e contratos individuais, 
os peritos acataram a reclamação dos sindicatos de trabalhadores, 
reconheceram o possível efeito de excluir trabalhadores dos direitos 
sindicais e se posicionaram contra a prevalência dos acordos particu-
lares contra os coletivos, solicitando ao governo brasileiro a revisão 
das cláusulas da nova lei que se referem ao assunto.   
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A respeito da relação entre o “negociado e o legislado “, os pe-
ritos concluíram que prever que a legislação trabalhista em geral possa 
ser substituída por negociação vai contra o objetivo de promoção da 
negociação coletiva de caráter livre e voluntário (Convenção OIT n. 
154). Por outro lado, o Comitê ressaltou que, por definição, a nego-
ciação coletiva deve ser um processo para melhorar a proteção dos 
trabalhadores definida por lei, com perspectiva de estabelecer termos 
e condições de emprego mais favoráveis dos que os já consolidados na 
legislação. Nesse sentido, o Comitê solicitou que o governo brasileiro, 
consultadas as partes da negociação, examinasse a revisão dos pontos 
da reforma citados, para afiná-los com os objetivos da Convenção.

Em outro nível de observação, voltado para o acompanha-
mento da ação de sindicatos no Rio de Janeiro, o quadro parece 
ainda bastante incerto, devendo ganhar maior definição somente à 
medida que os processos de negociação coletiva (com datas-base 
diferentes, previamente definidas) forem acontecendo. Assim recu-
peramos, ainda nos primeiros meses de 2018, o exemplo de dois sin-
dicatos de trabalhadores bem ativos, um na indústria –trabalhadores 
petroleiros de empresa estatal- e outro em serviços –trabalhadores 
das telecomunicações de grandes firmas privadas- e foi possível per-
ceber como o enfrentamento das mudanças introduzidas, vinha se 
pautando por uma certa cautela das partes em conflito. 

Entre os petroleiros do Norte fluminense, região de concen-
tração da exploração do petróleo, a negociação coletiva de 2017 (data
-base: 1O de setembro), que foi de pauta cheia – cláusulas econômicas 
e sociais- conseguiu ainda manter a maioria das conquistas do acor-
do de 2015. O Acordo mudou, com redução na escrita de várias cláu-
sulas, junção de outras, mas não houve perda de direitos. De olho na 
“reforma trabalhista”, a Federação dos Petroleiros do Norte Flumi-
nense-FUP propôs 3 cláusulas específicas que foram incorporadas. 
A primeira e a segunda impedem respectivamente a Petrobrás de 
admitir individualmente ou dispensar coletivamente, trabalhadores 
em contrariedade ao Acordo Coletivo, sem prévia negociação com a 
FUP e sindicatos. Por fim, a terceira cláusula não permite a implan-
tação da comissão de representação dos empregados na empresa. 
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Por outro lado, os programas de demissão voluntária continuam e o 
contingente de trabalhadores vem sendo reduzido há mais de 4 anos.

Já entre os trabalhadores das telecomunicações, a expectativa 
era de que as mudanças seriam efetivamente sentidas durante todo 
o ano de 2018, especialmente no item jornada de trabalho – e isso 
nos 3 segmentos, de teleatendimento, rede e operadoras. O sindicato 
esperava manter certo controle das negociações, no entanto. Os dois 
primeiros segmentos, ambos congregando um volume enorme de 
mão-de-obra, são altamente terceirizados, mas o sindicato tem de-
senvolvido, com relativo sucesso, estratégias de apoio e acompanha-
mento da negociação desses trabalhadores com as empresas. Quanto 
à contribuição sindical, questão que tem mobilizado os sindicatos, 
as assembleias realizadas aprovaram em cerca de 70% o pagamento, 
mas o sindicato se preocupava porque as empresas não tendiam a 
reconhecer isso, e se preparavam para recorrer à justiça. 

Segundo entrevistas informais com técnicos do DIEESE, as 
primeiras negociações coletivas pós-reforma, portanto, têm visado 
resguardar as condições salariais dos trabalhadores em um contexto 
de crise econômica, que ameaça a todos e oferece riscos ainda maiores 
aos sindicatos com pouca capacidade de barganha.  Mas, ao mesmo 
tempo, começam a surgir cláusulas no sentido de combater a adoção 
de formas contratuais precárias, como o trabalho intermitente.

5 CONSIDERAÇõES FINAIS

Abordar os conceitos sobre o trabalho, as diversas lógicas cons-
titutivas do direito do trabalho, os propósitos da legislação trabalhista 
e tratar das formas de resistência a interpretações e medidas que limi-
tam os direitos fundamentais dos trabalhadores são preocupações que 
perpassam os estudos de diversos pesquisadores da área do trabalho 
em todo o mundo.  Neste artigo, preocupou-nos a análise de um pos-
sível objetivo comum entre atores no sentido de pensar a importância 
da legislação do trabalho para a afirmação da democracia e do respeito 
aos direitos dos trabalhadores, distanciando-se de um direito do traba-
lho que se entenda como formado apenas pelos interesses individuais 



582| Século XXI, Revista de Ciências Sociais, v.8, no 2, p.563-588, jul./dez. 2018 ISSN: 2236-6725

Construção social dos direitos do trabalho no Brasil: 
resistências democráticas à reforma trabalhista de 2017.

dos mais poderosos economicamente, e caminhando para um direito 
do trabalho que se mostre aberto à construção do espaço público. 

Nesse sentido, entendemos que devem ser consideradas as dife-
rentes visões sobre o trabalho que direcionam a atuação dos pesquisa-
dores nas universidades, dos partidos políticos, dos agentes do direito 
e dos sindicatos, tal como proposto por Budd (2011, p. 184). Segundo o 
autor, tais visões providenciam quadros de referências, normas, valores 
e atitudes que são traduzidos em práticas pelos atores, estruturando nos-
sos entendimentos e experiências.  Assim, embora esses atores muitas 
vezes sejam levados a lidar com objetos específicos, é importante que 
se adote uma postura de conhecimento amplo dessas diversas visões 
para que a concepção do trabalho como uma mercadoria qualquer, a 
despreocupação com as formas de trabalho não remuneradas, enfim, 
visões que desconsiderem o trabalho como inserido em relações sociais 
que envolvem poder e lutas por cidadania, não se tornem as únicas a 
fornecerem elementos para a vida social e das instituições.  Pode pa-
recer básico referir-se a isso, mas estamos em um momento histórico 
no qual as conquistas do pós-guerra estão se perdendo, restringindo as 
possibilidades dos atores articularem uma linguagem comum em torno 
do trabalho e de como ele deve ser protegido. 

Segundo Cardoso (2003, p. 121), a racionalidade econômica neo-
liberal que orienta o ataque ao direito do trabalho “restringe o campo 
analítico e instrumental interpretativo a mínimos pré-civilizatórios, 
em que a questão social era assunto para exércitos e a democracia uma 
piada nos salões da nobreza”. Nesse sentido, só permite interpretar os 
avanços apresentados e as ações dos atores sociais e institucionais que o 
ajudaram a compor, como obstáculos a serem removidos.  

Além do aumento das demandas advindo da precarização das 
relações de trabalho, podemos prever uma competição de diversas 
ordens de normas. Conforme apresentado, os agentes das institui-
ções do trabalho buscaram modificar suas relações com os cidadãos. 
No entanto, sabe-se que há tensões dentro de suas associações e ins-
tituições sobre o papel que deve ser desempenhado. Por um lado, há 
o reforço de uma perspectiva individual, baseada no contrato, em 
detrimento de uma coletivista. Por outro, tem-se uma movimentação 
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em direção a outros âmbitos normativos como forma de denúncia 
das arbitrariedades cometidas no âmbito governamental, a exemplo 
das normas da OIT e dos direitos humanos.

A difusão dos debates sobre os direitos do trabalho e a for-
mação de redes de pesquisa são parte das experiências de construção 
de direitos do trabalho democráticos. Entendemos que esses e outros 
espaços como os promovidos pela OIT, produzem o que Dukes (2014, 
p. 20) denominou de “impulsos constitutivos” do direito do traba-
lho.  Por meio de uma leitura crítica dos estudos sobre a legislação do 
trabalho, essa autora reafirma a importância, já destacada nas aborda-
gens sobre a construção social da regulação do mercado, de um olhar 
que traga uma perspectiva sociológica, ou seja, que aborde os motivos 
pelos quais a legislação pode produzir relações injustas e identifique 
que tipos de leis entregam resultados justos. Assim, deve-se tomar em 
conta a perspectiva da lei em contexto, que conduz à análise do de-
senvolvimento da legislação nas suas diferentes jurisdições e espaços 
normativos, e também de seu impacto nas relações sociais. 

Como mostrou Charles Tilly (2006), a ação coletiva, por sua 
vez, manifesta-se por meio de diferentes repertórios e os contextos 
sociais são fundamentais para estas manifestações. Nesse repertó-
rio, estão as lutas por direitos individuais e coletivos, as pautas mais 
gerais de cidadania e as reações às decisões judiciais. Infelizmente, 
a reforma trabalhista representa um sério constrangimento insti-
tucional porque tem como objetivo a transferência total aos atores 
sociais das decisões sobre seu destino, ignorando as desigualdades 
existentes e prescindindo das instituições públicas do trabalho para, 
assim, livrar o mercado dos avanços trabalhistas obtidos, ainda que 
mínimos, e das incertezas do jogo político democrático. 
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